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23 de março de 2006 .
DEPÓSITO DO CONSTRUTOR LTDA.
DRJ - RECIFE/PE

RE,SOLUÇÃO N° 303-01.130

Vistos, relatados e discutidos os presentes, autos;

MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
TERCEIRA CÂMARA

, '

FormalizadO em:

.\

! -

Participaram, ~inda,. do presente. julg ento, os Conselheiros: Zenaldo Loibman,
Nanei Gama, Sérgio de Castro Neves, Mareie! Eqer Costa, Nilton L'4iz, Barto!i e
Tarásio Campelo Borges. '

"

..

Processo n°
Recurso n°
. Sessão de
Recorrente
Recorrida

RESOLVEM os, Membros. da Terceira .Câmara do Terceiro
Conselho de Contribuintes," por unanimidàde de' votos, dedinar competência do
julgamento ao Primeiro Conselho de Contribuintes, em ra~ão da matéria, na forma do
.relatório e voto quepassam a integrar o presente julgado.
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NATURE 'lA
OFINS '
uros de Mora (até 30/09/2003)
ulta Proporcional
OTAL

Processo nO
Resolução nO

2

as referidos autos de infração são decorrentes do procedimento de ,
fiscalização efetuada junto à contribuinte, na qual a fiscalização' constatou infrações a
legislação do SIMPLES, do IRPJ, da CSLL, tio PIS ti da CO'FINS. Na Descrição dos
Fatos e Enquadramento Legal dos respectivos autos de infração e, no Termo de
Vérificação Fiscal, às fls. 117 a 120, a autuante descreve detalhadamentetodas as
informàções concernentes ao procedimento fiscal e relata ás apurações efetuadas' n~sta
audito'ria que'passamos a resumir abaixo:

, ,

, Pela clareza das informações prestadas, adotó o relatóriopr,oferido
pelaDRJ- RECIFEIPE, o qual passo a transcrevê-lo: .

,) .

)

\:....~ ' .
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"Contra a contribuinte' acima, qualificada foi lavrado o Auto de'
Infração, às fls. 126 a 128, para exigência de créditos tributários;, referentes aos fatos
geradores de 31/0112001 a 31/i2/2002, adiante especificados: '. ,

1) a empresa fiscalizada apresentou Declaração Anual.Simplificada
- PJ-SIMPLES, referentes aos anos calendários de 1999 a 2002, porém não se
, enquadrava nos valores de faturamento déterminado pela Lei n° 9.317/1996, pois a
mesma já no ano de 2000 obteve fat}lramento (R$ 1.388.410,71) superior aos R$
1200.000,00 anuais, para empresa de-pequeno porte, condição de enquadramento.

\ ' ~ ' .
'\

2) Foi efetuada a Representação Fiscal' - Exclusão do SIMPLES,
Processo nO 19647.002705/2003-45 para exclusão da,empresa a partir de janeiro de '
2001. No dia 17/10/2003 foi publicado no DOU o AtoDeclaratório Executivo n° 92,
excluindo a empresa do SIMPLES com eféitos a partir' de 01/011200i. Ressalta a:
autuante que a contribuinfe não efetuou a comú'nicação de ~ua exclusão do sistema a
que estava obrigada.



6) O fiscal autuante efetuau Representação. Fiscal para Fins Penais
na PROCESSO N° 19647.003500/2003-87.

\ }) A empresa fai intimada na dia 17/10/2003 a apresentar as
DCTF's das 'períadas a partir dó 10. trimestre de 2001. As declarações foram
apresentadas na dia 21/10/2003 canfarme recibas às fls. 59 à 66.

3) Apurou a fiscalização. para os anas calendárias de 1999 e 2000,
as valores das receitas brutas cam bas~ nas Livros de Apuração. da ICMS e nas
infarmações farnecidas pela cantribuinte para calc,ular as vaIares de SIMPLES
devidas. Diante da canstataçãa da INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO a
fiscalização. procedeu a apuração. das vaIares de cada impastas 'e cantribuiç.ões da
SIMPLES (IRPJ, CSLL, PIS, COFINS E INSS) lavrando. os respectivas' autas
farmalizadas na PROCESSO N° 19647.003226/2003-46: "
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Processa nO
Resaluçãa nO

4)De acarda ca,m a art. 16 da Lei n° 9.317/.1996 a pessaajurídica
excluída da SIMPLES sujeitar-se:..á, a partir da períada em que se pracessarem as
efeitas da exclusão. as narmas de tributação. aplicáveis as demais pe,ssaas-jurídicas. Na
presente casa, a cantribuinte fai excluída a partir de 01/01/2001 e cama não. efetuau
as pagamentas, nas anas calendárias de 2001 e 2002, pela lucra estimada au pela
lucra presumida, não aptanda par estas farmas de tributação., ficau sujeita à
tributação. pela lucro real trimestral. A cantribuinte .fai intimada a apresentar sua
escrita cantábil e fiscal que passibilitaria a apuração. da lucra real nas anas
calendárias de 2001 e 2002, parém declarau que não. passuía escrita cantábil. ,A
fiscalização. pracedeu para estes anas calendárias à, tributação. da IRPJ e da CSLL
utilizando. as regras da Lucra Arbitrada (~rt. 530, incisa 'l, da RIR/1999). Autas de
infração. canstantes da PROCESSO N° 19647.003227/2003-91. Cama base para a
arbitramento. faram ,utilizadas as receitas brutas canhecidas (art. 532 da RIR/1999) ;
canstantes do Livra de Apuração. da ICMS apresentada pela própria cantribuinte.

5) Também decarrente da exclusão. da empr~sa a' partir de
01/01/2001 . a cantribuinte ficau sujeita aos recalhimentas da COFIN,8 e da
Cantribuiçãa para a PIS cama as démais pessaas jurídicas. A fiscalização. cpnstatau a
falta de recalhimenta destas cantribuições, através da canstataçãa de diferenças entre
a vaIar escriturada e a declarada/pága e canstituiu as' autas de infração. da COFINS -
PROCESSO N° -19647.003225/2003-00 e da CONTRIBUIÇÃO PARA. (O PIS -
PROCESSO N° 19647.003224/2003-57. Faram utilizadas cama base de cálCulo.para
a apuração. destas cantribuições a receita bruta canstante da Livro de apuração. da
ICMS, às fls. 83 a 110, apresentada pela cantribuinte. '

Neste processa canstam ~s infrações relatadas na item 5 - COFINS -
DIFERENÇA APURADA ENTRE O ':êLOR ESCRITURADO E O
DECLARADO/PAGO, fatos geradores de31101\~OOl a 3'1~.

\ ~'
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- Ainda, a respeito da denÚncia dos débitos nos casos de entrega das
DCTF's a contribuinte cita ementas de acórdãos do Conselho de Contribuintes.

Devidamente notificada, e não se conformando com o procedimento
fiscal, a contribuinte apresentou, tempestivamente, as suas razões de defesa, às fls.
134 a 142, n~ qual questiona integralmente o auto de infração, alegilndo em síntese o
seguinte:

_''''''_~'--:l&I~~~~'',~ _
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Resolução nO

- No mérito alega que a empresa foi intimada a. apresentar as
DCTF'S do 10 trimestre de 2001 ao quarto trimestre de 2002 e que as mesmas foram
apresentadas. Com a apresentação destas declarações a Receita Federal passou a ter
conhecimento do imposto, de renda devido pela contribuinte e estas. infonnações

o • ,

foram fornecidas ante~ da lavratura do presente auto de infração, assim, n(io ,caberia
mais o lançamento de parcelas já lançadas, pois caracterizaria duplicidade de
lançamento. Os débitos declarados caso não fossem' pagos deveriam ser cobrados
através da POFN e sem a exigência de multa de oficio. A entrega das DCTr's
caracteriza a denúncia .da infração, a prova é que o próprio recibo alerta que os valores
ali informados constituem confissão de dívida. Cita a respeito a regra do art. 10 da IN
SRF 'no 77' de 24/07/1998 e afirma que esta regra continua em vigor conforme
parágrafo 1° do art. 8° da 'IN SRF nO255 de 11/12/2002.

Preliminarmente a contribuinte expõe a legislação referente à
emissão do Mandado de Procedimento Fiscal e contesta acerca da falta de emissão de'
MPF complementar para tomar competente a autoridade fiscal para a verificação e
constituição de crédito tributário da COFINS. Alega a autoridade fiscal confundiu o
direito que tiriha de fiscal~zai com o direito de constituir crédito tributário. Afirma que
em relação ao IRPJ e SIMPLES foram emitidos os mandados complementares e no
caso da COFINS não foi.

o Ainçla em relação à importância do MPF a 'contribuinte ressalta que,
autoridade fiscal deve atender ,a legislação e neste ponto o' MPF nâo é mero
instrumento de controle interno. Cita a respeito Acórdão da DRJ/Salvador e' ementa
de acórdão do Conselho de "Cohtribuintes. Também se refere a contribuinte ao art. 37
da Constituição Federal e a importância da administração seguir os princípios da
legalidade, impessoalidade, moral idade e publicidad'e.

- Também, a contribuinte requer, caso seja superada à solicitação
anterior, que sejam compensados os valores pagos através da sistemática do
. SIMPLES no período de' janeiro de 2001 a dezembro de 2002. Apresenta nas
planilhas às fls. 143 e 144 os valores recolhidos no SIMPLES e os valores

proporciooms a C7:1::: ::::~;~ o SObres~mento ~eseote julgamento para

aguardar o julgamento da manifestação de i conformidade~anto à exclusão do

SIMPLES . . . 4 \' ~ ~ .
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É o relatório.

Subiram então os autos a este Colegiado, tendo sido distribuídos,
por sorteio, a este Relator, em Sessão realizada no dia 06/1212005. .

Cientificada da DeCisão a qual julgou procedentes os lançamentos;
fIs: 1.51/161, o a Contribuinte apresentou Recurso Voluntário, tempestivo, em
22/1112004, conforme "documentos de fls. 166/174, repetindo as razões da peça
inicial.

Finaliza a contribuinte requerendo a improcedência do auto de
infração lavrado, e protesta pela produção de novas provas que se façam necessáriás."



Conselheiro Marciel Eder Costa, Relator

XIV - Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribtt.ições das Microempresas e das Empresas de Pequeno
Porte (SIMPLES). "

-VOTO
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IJ r A celebração de convênio, na forma do art: 4°, implica delegar
competência à Secretaria da Receita Federal, para. o exercício das
atividades de que trá ta este artigo, nos termos do art. 7° da Lei nO
5.172, de 25 de outubr~ de 1966 (Sis(ma Tri~~tário Nacional) ..

. . \ ')
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"Art. 17. Competem à Secretaria da Receita Federal as atividades
de arrecadação, cobrança, fiscalização e tributação dos impostos e
cpntribuições pagos d~ conformidade com o SIMPLES.

J 1° Aos processos de determinação e exigência dos créditos
tributários e de consulta, relativos aos impostos e contribuições
devidos de conformidade com o SJMPLES, aplicam-se as normas
relativas ao imposto de renda.

"Art. 9° Compete ao Terceiro Conselho de 'Contribuintes julgar os
recursos de oficio e voluntários de decisão de primeira instância
sobre aplicação da legislação'referente a:

'De fato, pela disposição contida no art. 9°, inciso XI,\', do
Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes, temos que compete ao Terceiro
Conselho de ContribuiIÍtes, o julgamento ,dos Recursos que versem sobre .a aplicação
da legislação referente ao SI!V1PLES.Neste sentido:

Por 'seu turno, dispõe a Lei 9.317/96 que institui o Sistema Integrado
de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de
Pequeno Port~ - SIMPLES, com alterações posteriores:

/ Trata o presente processo de exigência de ,~rédito tributário relativa
ao COFINS decorrente de diferença apurada' entre o valor escriturado e o

, ,
declarado/pago. Nesse diapasão, o que se discute no presente processo'é a imputação
'Ounão de débito de COFINS à Recorrente.

, Processo nO
Resolução rio
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Diante da normativa legal ora transcrita, tem-se que, compete ao
Terceiro Conselho de Contribuintes o julgamento de casos (recursos de ofício e
voluntários) que dizem respeito à aplicação da legislação do SIMPLES, desde que
estes. não representem a exigência do crédito tributário, pois :se assim resultarem a,
competência pertence ao Primeiro Conselho de Coptribuintes, por força do' parágrafo
primeiro do art. 17 da lei supra transcrita, ou seja, pelo fato de competir ao Primeiro
Conselho o exame da matéria relativa ao Imposto de Renda, fi teor do art. 7°, caput do
Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes. ' .

7

"

inar competência para julgamento do
e Contribuintes, pela fundamentação

,\. ,

Sala das Sessões" e
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Da Omissão de.Receita

8 3 o O cpnvênio a que se refere p parágrafo' anterior, poderá,
também, disciplinar d forma de participação das Unidades
Federadas nas atividades de fiscalização.

Art. 18. Aplicam-se à microempresa e à empresa de pequeno porte
,todas as presunções de omissão de receita existentes nas
legislações de regência dos impostos e contribuições de que trata
esta Lei, desde que a@ráv.els cOm base nos livros e documentos ;a
'que estiverem obrigadas aquelas pessoas jurídicas. " ( grifo nosso)

:Por tal, voto no sentido de d
presente processo para o Primeiro Conselho
supra.

Processo nO
Resolução nO
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